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AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5006292-13.2024.4.02.5001/ES

AUTOR: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO ESPÍRITO SANTO

RÉU: MUNICÍPIO DE GUARAPARI

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL –
SEÇÃO DO ESPÍRITO SANTO em face do MUNICÍPIO DE GUARAPARI, objetivando: 1) em sede de tutela
de urgência: 1.1) "Determinar obrigação de fazer aos servidores Fiscais de Trânsito e Transporte, integrantes dos
quadros do Município réu, em atuarem exclusivamente nos limites das atribuições previstas na Lei Municipal n.º
4.685/2022, até o julgamento final do mérito do presente processo"; 1.2) "Determinar obrigação de não fazer aos
servidores Fiscais de Trânsito e Transporte, integrantes dos quadros do Município réu, para que se abstenham de
lavrar autos de infração ou realizar medidas administrativas com base na Lei Federal n.º 9.503/1997 (CTB), até o
julgamento final do mérito do presente processo";  1.3) "Determinar obrigação de fazer ao Município de
Guarapari e a Secretaria Municipal de Postura e Trânsito, determinando-os a aplicação de efeito suspensivo em
todos os autos de trânsito lavrados pelos servidores municipais integrantes do quadro estatutário da ré, após a
data de 10 de julho de 2019, ou seja, após a revogação da Lei Municipal n.º 3.902/2015"; 1.4) "Seja fixada multa
diária de, no mínimo, R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o caso de descumprimento da decisão liminar, a ser
revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, previsto no artigo 13 da Lei Federal nº 7.347/85";  e 2) no
mérito: 2.1) "Decretar a nulidade de todos os autos de infração lavrados pelos servidores municipais integrantes
do quadro estatutário da ré, após a data de 10 de julho de 2019, ou seja, após a revogação da Lei Municipal n.º
3.902/2015, bem como as medidas administrativas decorrentes daqueles determinando ainda, a imediata baixa das
infrações no Registro Nacional de Infrações de Transito - RENAINF e das pontuações no prontuário dos
condutores no Registro Nacional de Carteira de Habilitação – RENACH";  2.2) "Condenar o Município de
Guarapari a pagar à título de indenização de danos morais coletivos um valor não inferior a R$ 3.000.000,00
(três milhões de reais) de modo a cumprir a função de gerar punição de fato, conforme critérios apontados acima,
cujo montante deverá ser corrigido monetariamente e acrescido dos juros legais, até o efetivo pagamento, ser
revertido ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos, disposto no art. 13 da Lei n.7.347, de 24 de julho de 1985";
e 2.3) "Condenar o Município de Guarapari a pagar à título de indenização de danos morais individuais a cada
condutor diretamente atingido pelos atos ilegais de autuação de trânsito, em um valor não inferior a R$ 10.000,00
(dez mil reais), saliento que o cumprimento individual da sentença em relação aos danos morais, deverá ocorrer
na residência de cada usuário afetado, o qual deverá demonstrar que se adequa à condição de atingindo pelo ato
ilegal, através de cópia de auto de infração e ou de medidas administrativas decorrentes do código de trânsito
brasileiro".

Sustenta, preliminarmente, ser a Justiça Federal competente para o julgamento deste feito, nos moldes
do art. 109, I, da CF. Destaca, inclusive, a seguinte decisão do STF, proferida em sede de repercussão geral: "ante a
natureza jurídica de autarquia corporativista, cumpre à Justiça Federal, a teor do disposto no artigo 109, inciso I,
da Carta da República, processar e julgar ações em que figure na relação processual quer o Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, quer seccional" (RE 595332, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado
em 31/8/2016, Dje 23/6/2017).

Petição inicial instruída com os documentos do evento 1.

Vieram os autos conclusos. DECIDO.

De início, convém ressaltar que, no âmbito da Justiça Federal, a competência deve estar atrelada aos
seguintes requisitos: 1) a presença do ente federal em um dos polos (União, entidade autárquica ou empresa pública
federal);  2)  a posição daquele ente no feito, na condição de autor, réu, assistente ou oponente;  3)  o interesse,

evidentemente, federal na lide. É o que se extrai da exegese do art. 109, I, da Constituição Federal1.

Ademais, deve-se levar em conta que, na  ação civil pública, a legitimação ativa se dá em regime
de  substituição processual, que consiste na legitimidade extraordinária autônoma exclusiva e que importa na
autorização legal para o exercício do direito de ação em nome próprio, na defesa de direito alheio, configurando
exceção ao princípio geral segundo o qual a legitimidade de agir compete ao titular do direito pretenso.

Nesse contexto, o substituto processual que propõe ação civil pública na Justiça Federal, ainda que se
trate de órgão federal, como no caso do MPF, deve demostrar o  interesse federal na demanda coletiva, sob o
risco de esvaziar as suas atribuições, bem como a própria competência da Justiça Federal.
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E não é outro o posicionamento do STJ. Vejamos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL. PLANOS DE SAÚDE. PRETENSÃO DO PARQUET DE DISCUTIR LEGALIDADE DE CLÁUSULAS
DE CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE FEDERAL. INCOMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 113 DO CPC CARACTERIZADA. REMESSA DOS AUTOS À
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL, COM PRESERVAÇÃO DE PARTE DA DECISÃO PROFERIDA NA JUSTIÇA
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (REsp n. 797.629/SC, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 5/6/2014, DJe de 8/6/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DECLINATÓRIA DE COMPETÊNCIA.  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. MALVERSAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS A ENTES MUNICIPAIS.
INTERESSE DO ENTE FEDERAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO POLO ATIVO DA DEMANDA.
LEGITIMIDADE ATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. Na origem, o Ministério Público Federal
que propôs Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa contra os ora recorridos alegando indevida
inexigibilidade de licitação para a contratação de shows de artistas e banda musicais, sem apresentação da
documentação comprobatória de exclusividade de comercialização dos artistas por parte da empresa contratada, sendo
utilizados para o pagamento do contrato recursos federais oriundos de convênio firmado entre o Ministério do Turismo
e o Município de Santa Albertina/SP. 2. O Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento de que a decisão
interlocutória sobre competência pode desafiar a interposição de Agravo de Instrumento, corroborando o entendimento
de boa parte da doutrina. O REsp 1.704.520/MT, julgado pela Corte Especial sob o regime dos recursos repetitivos,
assentou a tese de que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de Agravo
de Instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação. Na ocasião, modularam-se os efeitos da decisão, a fim de que a tese jurídica somente fosse aplicável às
decisões interlocutórias proferidas após a publicação do acórdão, que se deu em 19/12/2018. 3. Verifica-se, assim, que
o recorrente utilizou-se da via possível para que sua pretensão recursal fosse apreciada pelo órgão ad quem, e esta,
como se viu, poderia atualmente ser levada por meio mais célere (Agravo de Instrumento), sem necessidade de
aguardar eventual recurso de Apelação. 4. No sentido específico de permitir Agravo de Instrumento em decisão que
declina da competência: AgInt no RMS 55.990/PR, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019
e AgInt no AREsp 1.248.906/AM, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 14/6/2019. 5. Via
de regra, o simples fato de a ação ter sido ajuizada pelo Ministério Público Federal implica, por si só, a competência
da Justiça Federal, por aplicação do art. 109, I, da Constituição, já que o MPF é parte da União. Contudo, a questão
de uma ação ter sido ajuizada pelo MPF não garante que ela terá sentença de mérito na Justiça Federal, pois é possível
que se conclua pela ilegitimidade ativa do Parquet Federal, diante de eventual falta de atribuição para atuar no feito. 6.
Haverá a atribuição do Ministério Público Federal, em síntese, quando existir interesse federal envolvido,
considerando-se como tal um daqueles previstos pelo art. 109 da Constituição, que estabelece a competência da Justiça
Federal. Assim, tendo sido fixado nas instâncias ordinárias que a origem da Ação Civil Pública é a malversação de
recursos públicos repassados por ente federal, justifica-se plenamente a atribuição do Ministério Público Federal.
Nesse sentido, confira-se precedente do Pleno do Supremo Tribunal Federal: ACO 1463 AgR. Relator Min. Dias
Toffolli, Tribunal Pleno, julgado em 1/12/2011. Acórdão eletrônico DJe-22 Divulg. 31-01-2012 Public. 1-2-2012 RT v.
101, a 919.2011 p. 635-650. 7. Nessa linha de entendimento, precedente desta Segunda Turma sob a relatoria da
eminente Min. Eliana Calmon: "... tratando-se de malversação de verbas federais, repassadas pela União ao Município
de Canoas/RS, para aporte financeiro ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE FNDE, cujo objetivo é
atender as necessidades nutricionais de alunos matriculados em escolas públicas, razão pela qual é inquestionável a
competência da Justiça Federal e a legitimidade ativa do MPF". (AgRg no AREsp 30.160,RS, Rel. Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJe 2011/2013). 8. Tratando-se da fiscalização de recursos que inclui aqueles provenientes
da União, sujeitos à fiscalização de entes federais, indubitável a atribuição do Ministério Público Federal para atuar
no feito. Consequentemente, enquadra-se o MPF na relação de agentes elencadas no art. 109, I, da Constituição, que
estabelece a competência da Justiça Federal. Nesse sentido: REsp 1.513.925/BA, Segunda Turma, Rel. Ministro
Herman Benjamin, DJe 13/9/2017; AgRg no AREsp 30.160/RS, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ
20/11/2013; REsp 1.283.737/DF, Rel. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 25/3/2014.  9. Assim, o aresto
hostilizado destoa da jurisprudência do STJ, que se firmou no sentido de que, em se tratando de malversação de
verbas federais repassadas pela União, é inquestionável a competência da Justiça Federal e a legitimidade ativa do
Ministério Público Federal. 10. Há, portanto, inquestionável supremacia do interesse nacional da União nessas
ações, uma vez que, entre o volume de recursos que municípios e estados administram, há expressivo montante de
recursos federais, em consequência das características do nosso federalismo. 12. Ademais, a Lei Orgânica do
Ministério Público da União - LC 75/1993 -, que, entre outros aspectos, disciplina a atuação dos seus membros,
conferindo-lhes prerrogativas para a defesa dos direitos de uma coletividade de indivíduos e do efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública, objeto do recurso em exame. 13. Ressalta-se que a demanda
proposta pelo Parquet Federal veicula típico interesse transindividual, que ultrapassa a esfera pessoal dos indivíduos
envolvidos e atinge uma coletividade de pessoas, repercutindo no interesse público e no respeito aos princípios da
transparência e publicidade de gastos públicos envolvendo a aplicação de verbas federais, e a proteção ao Erário. 14.
Por conseguinte, considerando a possível repercussão do eventual descumprimento das prescrições legais citadas sobre
repasses de verbas da União, reconhece-se a legitimidade do MPF para propor a presente ACP e fixa-se a competência
da Justiça Federal para este caso, haja vista o entendimento cristalizado pelo STF e pelo STJ. 15. Recurso Ordinário
provido para conceder a ordem pleiteada, fixando a competência da Justiça Federal para apreciar a demanda
originária. (RMS n. 56.135/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de
11/10/2019.)

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO POLO
ATIVO QUE POR SI SÓ ATRAI A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, EMBORA, EM TESE, POSSA SE
CONFIGURAR HIPÓTESE DE ILEGITIMIDADE ATIVA DIANTE DA FALTA DE ATRIBUIÇÃO DO RAMO
ESPECÍFICO DO PARQUET. USO IRREGULAR DE RECURSOS REPASSADOS PELO FNDE AO MUNICÍPIO PARA
APLICAÇÃO NO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. PREVISÃO LEGAL DE FISCALIZAÇÃO
PELO FNDE E PELO TCU. INTERESSE DE ENTE FEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO MPF E COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INÉPCIA DA INICIAL NÃO
CONFIGURADA. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. PENA APLICADA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA PENA DE MULTA AO DISPOSTO NO ART. 12,
II, DA LEI 8.429/1992. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO APENAS NESSE ASPECTO. HISTÓRICO DA
DEMANDA 1. Na origem, trata-se de Ação de Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal
contra ex-prefeito municipal, funcionário público e particular em razão de alegadas irregularidades na gestão de
recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Educação, à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar nos
exercícios de 1997 a 2000. O AJUIZAMENTO DE AÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL POR SI SÓ ATRAI
A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, PODENDO-SE COGITAR APENAS DE EVENTUAL FALTA DE
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ATRIBUIÇÃO DO PARQUET FEDERAL 2. Sendo o Ministério Público Federal órgão da União, qualquer ação por ele
ajuizada será da competência da Justiça Federal, por aplicação direta do art. 109, I, da Constituição. Todavia, a
presença do MPF no polo ativo é insuficiente para assegurar que o processo receba sentença de mérito na Justiça
Federal, pois, se não existir atribuição do Parquet federal, o processo deverá ser extinto sem julgamento do mérito por
ilegitimidade ativa ou, vislumbrando-se a legitimidade do Ministério Público Estadual, ser remetido a Justiça Estadual
para que ali prossiga com a substituição do MPF pelo MPE, o que se mostra viável diante do princípio constitucional
da unidade do Ministério Público.  3. O MPF não pode livremente escolher as causas em que será ele o ramo do
Ministério Público a atuar. O Ministério Público está dividido em diversos ramos, cada um deles com suas próprias
atribuições e que encontra paralelo na estrutura do próprio Judiciário. O Ministério Público Federal tem atribuição
somente para atuar quando existir um interesse federal envolvido, considerando-se como tal um daqueles abarcados
pelo art. 109 da Constituição, que estabelece a competência da Justiça Federal. VERSANDO A AÇÃO SOBRE
ALEGADA MÁ-APLICAÇÃO DE RECURSOS DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR,
CONFIGURA-SE A ATRIBUIÇÃO DO MPF E A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL  4. Fixado nas
instâncias ordinárias que a origem da Ação Civil Pública é a alegada malversação de recursos públicos transferidos
por ente federal (FNDE), justifica-se plenamente a atribuição do Ministério Público Federal. Precedentes do STF. 5. "1.
Conflito negativo de atribuições, instaurado pelo Procurador-Geral da República, entre o Ministério Público Federal e
o Ministério Público do Estado de São Paulo quanto a investigar irregularidades detectadas pela Controladoria-Geral
da União na aplicação de recursos públicos federais no Município de Pirangi/SP. ... 3. As falhas apontadas deram-se
em programas federais, os quais contam com recursos derivados dos cofres da União, o que, por si só, já resulta no
imediato e direto interesse federal na correta aplicação das verbas públicas, haja vista que a debilidade de gestão
resulta igualmente na malversação de patrimônio público federal, independentemente da efetiva ocorrência de desvio
de verbas. No caso de eventual ajuizamento de ação civil pública, por restar envolvido o interesse da União na correta
aplicação dos recursos federais, será competente a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal.
Precedente: ACO nº 1.281/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 14/12/10. ..." (STF, ACO 1.463 AgR,
Relator Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, p. 01-02-2012). 6. Tratando-se de verbas do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE, o interesse de entes federais decorria, inclusive, do art. 5º da Medida Provisória 2.178-
36/2001, então vigente, que estabelecia que a fiscalização dos recursos relativos a esse programa era de competência
do TCU e do FNDE. 7. Precedente específico relativo à competência da Justiça Federal e atribuição do MPF em caso
de repasse de recursos do FNDE destinados ao PNAE: AgRg no AREsp 30.160/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJe 20/11/2013. Colhe-se do voto da relatora que "... tratando-se de malversação de verbas federais,
repassadas pela União ao Município de Canoas/RS, para aporte financeiro ao Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE/FNDE, cujo objetivo é atender as necessidades nutricionais de alunos matriculados em escolas
públicas, razão pela qual é inquestionável a competência da Justiça Federal e a legitimidade ativa do MPF". 8. Apesar
de o FNDE ter afirmado não ter interesse em ser incluído na relação processual, em manifestação cuja conclusão não
parece poder ser extraída dos argumentos, tratando-se da correta aplicação de recursos federais sujeitos à fiscalização
do próprio FNDE e do TCU, indubitável a atribuição do Ministério Público Federal para atuar no feito e,
enquadrando-se o MPF na relação de agentes trazidas no art. 109, I, da Constituição, a competência da Justiça
Federal. TESES RECURSAIS 9. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa
ao art. 535 do CPC/1973. 10. Não se configura inépcia da inicial se a petição contém a narrativa dos fatos
configuradores, em tese, da improbidade administrativa. Sob pena de esvaziar a utilidade da instrução e impossibilitar
a apuração judicial dos ilícitos nas ações de improbidade administrativa, a petição inicial não precisa descer a
minúcias do comportamento de cada um dos réus. Basta a descrição genérica dos fatos e imputações. 11. Na hipótese
dos autos, a referida descrição é suficiente para bem delimitar o perímetro da demanda e propiciar o pleno exercício do
contraditório e do direito de defesa. 12. Caso em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, que
os recorrentes praticaram os atos ímprobos descritos nos arts. 10, caput, I, VIII e XI, da Lei 8.429/1992. A alteração
desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 13. Com relação à alegação
de que não houve a descrição concreta do elemento subjetivo, verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu a sua
presença: "A propósito, corroborando a sentença, o Ministério Público Federal, pelo Procurador Regional da
República Antonio Carlos Alpino Bigonha, concluiu que houve locupletamento ilícito dos réus, com lesão na aplicação
dos recursos repassados pelo FNDE;" (fl. 770, grifo acrescentado). 14. A jurisprudência do STJ consolidou-se no
sentido de que a revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa implica reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais em que é
manifesta a desproporcionalidade das sanções aplicadas, o que não é o caso vertente. 15. Impossibilidade de fixação da
pena de multa civil para atos de improbidade administrativa que causam lesão ao Erário em valor fixo, sem prévia
apuração do valor do dano, já que o art. 12, II, da Lei 8.429/1992 prevê para tal hipótese que a pena seja estipulada
tendo esse como parâmetro. 16. Em que pese não se conhecer a real extensão do dano, já que determinada sua
apuração em liquidação, o acórdão recorrido atesta sua existência consignando a ocorrência de superdimensionamento
das necessidades do município, com aquisição de vultosas quantias ao longo de todo o mandato do então prefeito, além
da realização de pagamentos para serviços não prestados. Em virtude de terem sido causados prejuízos ao longo de
anos e diante da gravidade dos fatos praticados, a multa para o recorrente Marivando Fagundes de Souza deve ser
fixada em duas vezes o valor do dano, a ser apurado em liquidação. Todavia, para que não haja reformatio in pejus, a
multa não poderá ultrapassar o montante estabelecido pelo Tribunal de origem CONCLUSÃO 17. Recurso Especial de
Mário de Souza Porto parcialmente conhecido e não provido e Recurso Especial de Marivando Fagundes de Souza
parcialmente conhecido e provido apenas para arbitrar a multa civil em duas vezes o valor dos danos, a ser apurado em
liquidação, limitando-a, porém, ao valor estabelecido pelo Tribunal de origem. (REsp n. 1.513.925/BA, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017.)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÓRGÃO
DA UNIÃO.  COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. DEFESA DE INTERESSES COLETIVOS DE
SEGURADOS.  LESÃO. AÇÕES JUDICIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SISTEMA
PREVIDENCIÁRIO.  INTERESSE DO INSS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. FUNÇÃO
INSTITUCIONAL. 1. As questões relativas à natureza da causa e eventual interesse de ente federal, a fim de determinar
a competência da Justiça Federal, são exclusivamente direito, susceptíveis de exame em recurso especial. 2. A
competência para o processo e julgamento de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, órgão da
União, é a da Justiça Federal. 3. "Não se confunde competência com legitimidade das partes. A questão competencial é
logicamente antecedente e, eventualmente, prejudicial à da legitimidade. Fixada a competência, cumpre ao juiz
apreciar a legitimação ativa do Ministério Público Federal para promover a demanda, consideradas as suas
caraterísticas, as suas finalidades e os bens jurídicos envolvidos. 4. A Previdência Social tem por finalidade garantir
aos seus beneficiários meios indispensáveis de sobrevivência, por motivo de incapacidade, desemprego voluntário,
idade avançada, tempo de serviço, prisão ou morte de quem dependiam (art. 1º da Lei 8.213/91), pessoas, portanto, se
encontram em situação de hipossuficiência. 5.  A alegada lesão dos segurados do INSS, em caráter coletivo e
continuado, por organização concebida com essa finalidade, configura ofensa do próprio sistema previdenciário, que
tem por objeto a mantença de seus segurados, circunstância que justifica o interesse federal. 6. O Ministério Público
Federal, no exercício de sua função institucional (Constituição Federal, art. 129, incs. I e II; Lei Complementar 75/93,
art. 6º, XII; e Estatuto do Idoso, art. 74), tem legitimidade para ajuizar ação civil pública com o escopo de impedir o
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oferecimento de serviços de advocacia, que alega ser feito mediante a cobrança excessiva e abusiva de horários, para a
propositura de ações judiciais referentes ao já pacificado direito à revisão de benefícios previdenciários mediante a
incidência do IRSM. 7. Agravo interno provido para o fim de dar provimento ao recurso especial. (AgInt no REsp n.
1.528.630/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 27/6/2017, DJe de 8/9/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE CONSUMIDORES. EXCLUSÃO DA ANATEL
DA LIDE. AUSÊNCIA DE INTERESSE FEDERAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM. 1. Hipótese em que o Ministério Público Federal propôs Ação Civil Pública com o fito de assegurar
indenização aos assinantes do serviço de telefonia do Estado do Acre em razão de irregular cobrança do custo de
entrega de listas telefônicas relativas a 1989/1990. 2. O Tribunal de origem excluiu a Anatel da lide, porém manteve a
competência da Justiça Federal. 3. No Recurso Especial, a recorrente sustenta a ilegitimidade do Parquet Federal, ante
a exclusão da Anatel do pólo passivo. 4. Por se tratar de órgão da União, o ajuizamento da ação pelo Ministério
Público Federal é suficiente para determinar a competência da Justiça Federal (art. 109, I, da Constituição), o que não
afasta a necessidade de verificação, pelo juiz, da legitimidade ad causam. Precedentes do STJ.  5. Na hipótese, a
exclusão da Anatel e a ausência de interesse federal no litígio levam à conclusão de que o recorrido não possui
legitimidade ativa ad causam, sem prejuízo da defesa dos direitos em tela pelo órgão ministerial estadual. 6. Recurso
Especial provido. (REsp n. 1.060.759/AC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2009,
DJe de 31/8/2009.)

RECLAMAÇÃO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE DIRIGIDA CONTRA EX-
GOVERNADOR E OUTROS. COMPETÊNCIA DO E. STJ. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. 1. Constitui
usurpação da competência absoluta do STJ julgar ex-governador por ilícito com fulcro na Lei de Improbidade
Administrativa, nas instâncias ordinárias locais. 2. Precedentes da Corte no sentido de que, enquanto não declarada a
inconstitucionalidade do art. 84 do CPP, mantem-se a competência por prerrogativa de função, tratando-se de atos
administrativos, na forma da legislação em vigor, ainda que cessadas as funções que ensejaram a persecução sub
examine. (AgRg na PET 2593/GO, Corte Especial, Rel Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 11.04.2005; AgRg na PET
2589/SC, Corte Especial, Rel Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 14.06.2004; HC 35.853, Quinta Turma, Rel.
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 06/12/2004), prosseguindo-se o feito sem a suspensão do processo. 3.
Consectariamente, a ação de improbidade proposta em data em que vigia a Lei nº 10.826/2003, que alterou o art. 84, do
CPP, deveria ter sido manejada pelo MPF, razão pela qual, manifesta a ilegitimidade ad causam do Ministério Público
Estadual que calcou a sua titularidade na premissa da inconstitucionalidade da lei, afastada pela Corte Especial. 4. Sob
essa ótica é cediço no E. STJ que: "PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DE DIREITOS
TRANSINDIVIDUAIS. MEIO AMBIENTE. COMPETÊNCIA. REPARTIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE O
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E ESTADUAL. DISTINÇÃO ENTRE COMPETÊNCIA E LEGITIMAÇÃO ATIVA.
CRITÉRIOS. 1. A ação civil pública, como as demais, submete-se, quanto à competência, à regra estabelecida no art.
109, I, da Constituição, segundo a qual cabe aos juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade
autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto
as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho". Assim, figurando
como autor da ação o Ministério Público Federal, que é órgão da União, a competência para a causa é da Justiça
Federal. 3. Não se confunde competência com legitimidade das partes. A questão competencial é logicamente
antecedente e, eventualmente, prejudicial à da legitimidade. Fixada a competência, cumpre ao juiz apreciar a
legitimação ativa do Ministério Público Federal para promover a demanda, consideradas as suas características, as
suas finalidades e os bens jurídicos envolvidos. 4. À luz do sistema e dos princípios constitucionais, nomeadamente o
princípio federativo, é atribuição do Ministério Público da União promover as ações civis públicas de interesse
federal e ao Ministério Público Estadual as demais. Considera-se que há interesse federal nas ações civis públicas
que (a) envolvam matéria de competência da Justiça Especializada da União (Justiça do Trabalho e Eleitoral); (b)
devam ser legitimamente promovidas perante os órgãos Judiciários da União (Tribunais Superiores) e da Justiça
Federal (Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais); (c) sejam da competência federal em razão da matéria ?
as fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional (CF, art. 109, III)
e as que envolvam disputa sobre direitos indígenas (CF, art. 109, XI); (d) sejam da competência federal em razão da
pessoa ? as que devam ser propostas contra a União, suas entidades autárquicas e empresas públicas federais, ou em
que uma dessas entidades figure entre os substituídos processuais no pólo ativo (CF, art. 109, I); e (e) as demais
causas que envolvam interesses federais em razão da natureza dos bens e dos valores jurídicos que se visa tutelar
(...)" (REsp 440.002/SE). 5. Destarte, nulo é o processo que veicula ação de improbidade contra ex- Governador sem
obediência ao devido processo legal, in casu, pela desobediência de notificação prévia a que se refere o art. 17, § 7 , da
Lei nº 8.429/92, denotando ausência de condição de procedibilidade, também considerada como pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido do processo (art. 267, IV, do CPC), resultando em sentença terminativa do feito.
6. À luz do art. 84 do CPP, a competência da Corte tem sido afirmada, porquanto hígida no ordenamento a regra supra
transcrita, ressoando inútil o incidente de inconstitucionalidade rejeitado em inúmeras ocasiões pela Corte, porquanto
o E. STF guardião da Carta Magna, iniciou o julgamento da referida questão. 7. Observada a higidez do art. 84 do
CPP e, a fortiori, reconhecida a ilegalidade do Ministério Público Estadual, firmou a Corte Especial o entendimento de
que se impõe a remessa dos autos ao MPF, sem extinção do feito. 8. Ressalva do Relator no sentido de que: a) a
ilegitimidade da parte autora e a ausência da condição de procedibilidade consistente na notificação prévia conduzem
à extinção do processo sem análise do mérito. b) à luz do disposto nos arts. 77, 78 e 79, do CPP, havendo conexão ou
continência entre infrações envolvendo competência de foro por prerrogativa de função, impõe-se o julgamento
simultaneus processus, prevalecendo, in casu, a vis attractiva, para o julgamento dos fatos imputados aos demais réus
que não detém a prerrogativa em tela. Assim, a eficácia da presente decisão terminativa alcançaria todos os réus,
inclusive os que tiveram a competência originária de seus feitos deslocada para esta Corte, por força da norma inserta
no art. 84, do CPP, com a redação dada pela Lei 10.628/02, que determinou a extensão do foro privilegiado às ações de
improbidade administrativa. c) a extinção sem análise do mérito que, por seu turno, impor-se-ia a repropositura da
demanda na forma do art. 268, do CPC, vedando-se ao juízo agir ex officio à luz do princípio da inércia judicial
previsto no art. 2º, do CPC, que assim dispõe: "Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o
interessado a requerer, nos casos e formas legais". 11. Remessa dos autos à Procuradoria-Geral da República. (Pet n.
2.639/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 18/5/2005, DJ de 25/9/2006, p. 198.)

Partindo-se dessa premissa, em que pese a dispensa da pertinência temática para o ajuizamento de
ação civil pública pela OAB - diante da abrangência da interpretação do art. 54, XIV, da Lei nº 8.906/95, por conta

dos escopos estabelecidos no art. 44, I, do mesmo diploma legal, conforme posicionamento do STJ2  -, não
limitando, portanto, a sua atuação aos interesses vinculados ao exercício da classe dos advogados,  mostra-se
necessária a presença de interesse federal no feito.



14/03/2024, 15:37 Evento 3 - DESPADEC1

https://eproc.jfes.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=501709898513577828356478250241&evento=501709898513577828356478256033&key=b4dcd071ca80272cc0e32b685981… 5/7

Portanto, a legitimidade da OAB/ES para a propositura de ação civil pública, independentemente da
pertinência temática, não implica permitir que toda e qualquer demanda coletiva ajuizada por essa entidade
possa tramitar na Justiça Federal se lhe faltar o interesse federal.

A propósito, oportuno destacar que, em caso análogo ao presente, nos autos do processo nº 5005938-
56.2022.4.02.5001 (evento 109), o MPF se manifestou quanto à incompetência da Justiça Federal, sustentando que:

1) “não obstante a clara legitimidade ativa da OAB para o ajuizamento de ação civil pública, a
entidade sui generis o faz, no caso concreto, na qualidade de substituto processual de uma coletividade em tema
sem qualquer relação com interesses federal, o que afastaria a competência desta Justiça Federal para processar e
julgar o feito;

2) “entender de modo diverso subverteria, diante a ampla legitimidade do autor, a lógica da divisão
da competência jurisdicional, que reflete a necessidade de se resguardar a autonomia e o pacto federativo”;

3) “com efeito, a causa de pedir da ação envolve a violação aos preceitos legais aplicáveis aos
processos licitatórios realizados por Autarquia Estadual qual seja o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO ESPÍRITO SANTO – DETRAN/ES”;

4) “o único elemento que poderia suscitar a dúvida acerca da competência federal é a presença da
OAB na qualidade de parte. Ocorre que, como já dito, não se trata de atuação por pertinência temática específica
às suas atribuições, mas sim de legitimação extraordinária, como substituto processual de uma coletividade”;

5) “no tema, necessário trazer a lume o acórdão prolatado pelo STJ no RE 595.332 – com
repercussão geral reconhecida, no qual se definiu ser da competência da Justiça Federal julgar causas em que a
OAB figure como parte. Entretanto, o presente caso do Recurso Extraordinário se diferencia, tratando-se de
autêntico caso de distinguishing, a reclamar a não aplicação do entendimento jurisprudencial. No RE
mencionado, a OAB atuou como órgão de classe, munido da função de fiscalizar a profissão e com poderes para
defender seus interesses institucionais em juízo. Tratava-se de discussão sobre a competência para processamento
das execuções ajuizadas pela entidade contra inscritos inadimplentes quanto ao pagamento das anuidades”; e

6) “há clara distinção com o presente caso, já que, neste, a OAB atua na defesa de direitos coletivos
atingidos por condutas irregulares de uma autarquia estadual. Caso não se entenda assim, as matérias de
competência estadual poderiam ser transferidas arbitrariamente à Justiça Federal, bastando a OAB – como
entidade com natureza autárquica federal sui generis, única sem limitação de atribuição aos temas de interesse
federal - manejar ação civil pública sobre qualquer assunto que deseje, ainda que a demanda não diga respeito às
atribuições institucionais da autarquia corporativa. Logo, há incompetência absoluta da Justiça Federal”.

Na presente ação coletiva, a pretensão veiculada pela OAB/ES encontra alicerce na  atuação dos
servidores municipais de Guarapari/ES, que, ao que alega, "continuam exercendo atribuições que lhe foram
revogadas, o que em tese configura ilegalidade e abuso de poder, na medida em que estão lavrando autos de
infrações de trânsito, gerando penalidades pecuniárias e pontuações nos prontuários dos condutores, o que que
viola as garantias fundamentais do direito à legalidade ao devido processo legal em total desrespeito à ordem
jurídica vigente".

Logo, forçoso reconhecer a ausência de interesse federal no caso dos autos.

Por consectário,  não resta dúvida de que a interferência do Poder Judiciário Federal - cuja
vocação constitucional é para julgamento de questões de natureza federal - em questões administrativas
da  estrita competência estadual representa indevida ofensa à intangibilidade do pacto federativo e da
garantia de autonomia dos entes federados.

O precedente a seguir retrata situação semelhante ao caso concreto:

Ementa Constitucional e Processual Civil. Ação civil pública. Apelação e remessa necessária contra sentença que
julgou procedentes os pedidos elencados na inicial, para: a) Declarar a nulidade do aumento dos subsídios do agentes
públicos do Município de Maruim, beneficiados pelas Leis Municipais nº 534/2016 e 535/2016, reconhecendo-se a
ilegalidade de ambas as leis; b) Determinar a devolução dos valores indevidamente recebidos, caso tenha ocorrido
algum pagamento com base naquelas Leis Municipais, corrigidos monetariamente em conformidade com o Manual
de Cálculos da Justiça Federal; manteve a tutela de urgência deferida pela decisão id. 4058500.2584134. Há decisão
da Turma, no AGTR 0801750-61, da relatoria do des. Edilson Pereira Nobre Júnior, em 21 de maio de 2018, no sentido
de manter o presente feito na Justiça Federal até deliberação turmária. Sobreveio sentença favorável ao pleito,
incentivando o Município de Maruim a interposição de recurso, que, enfim, está agora em julgamento. E, nesse sentido,
antes e acima de tudo, o problema se centraliza na competência ou incompetência da Justiça Federal para o presente
caso, a reunir, de um lado, na parte ativa, o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de Sergipe, e o
Município de Maruim, tendo por objeto as leis municipais 534 e 535, ambos de 2016, editadas por aquele
município. Já, de cara, sem maiores delongas, a competência da Justiça Federal não se firma, pela total inexistência
de um dos três elementos que legitimam a sua competência, traduzido no interesse, entenda-se, interesse federal.
Vejamos, pela dicção do inc. I, do art. 109, da Constituição: as causas em que a União, entidade autárquica ou
empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. Repassando em miúdos,
os três elementos, que compulsoriamente, devem estar presentes, são 1) a presença do ente federal (União, entidade
autárquica ou empresa pública federal), 2) o interesse, evidentemente, o interesse federal, e, enfim, 3) a posição de
autor, réu, assistente ou oponente, no feito. No caso, tem-se um conselho profissional de âmbito nacional, no caso, a
Ordem dos Advogados do Brasil, que assume o papel de autor, faltando o terceiro elemento, traduzido no interesse
federal, porque, venhamos e convenhamos, o aumento nos subsídios dos agentes municipais, decorrentes de leis
municipais, não se reveste, em circunstância alguma, de matéria que possa ser forrada com o interesse federal, e
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neste caminhar, o parecer da Procuradoria da República em Sergipe, em 17 de outubro de 2018, já deixava bem
assentada a incompetência da Justiça Federal. Por outro lado, o fato do Supremo Tribunal Federal declarar a
competência da Justiça Federal para as demandas em que participa a Ordem dos Advogados do Brasil, - no que não
carrega nenhuma descoberta digna de registro, dada a condição de conselho profissional de âmbito nacional da
aludida OAB -, não simboliza que escancare a porta a fim de permitir que toda e qualquer demanda, patrocinada
pelo dita Ordem dos Advogados do Brasil, pode tramitar no Juízo Federal, se lhe falta, como aqui, no caso, o
interesse federal.  Nem para a Ordem dos Advogados do Brasil, nem para qualquer outro ente federal ou a ele
equiparado. Necessário e fundamental a presença dos três elementos, sem que o suporte a sustentar a competência da
Justiça Federal fica capenga. Tanto assim que, por uma questão de cautela, consagrou-se a permanência do feito no
Juízo Federal até deliberação turmária, o que ora se faz, e, nessa ocasião, se declarar, no caso, a incompetência da
Justiça Federal para o presente feito, anulando todos os decisórios da lavra da Justiça Federal, determinando a
remessa do feito para a Justiça Estadual sediada na Comarca de Maruim, com as cautelas devidas. Remessa necessária
e apelação prejudicadas. (TRF-5 - ApelRemNec: 08041959720184058500, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL
VLADIMIR SOUZA CARVALHO, Data de Julgamento: 09/11/2021, 4ª TURMA)

Desse modo, infere-se que a legitimidade da OAB para a propositura de ação civil pública,
independentemente da pertinência temática, não lhe concede autorização para a defesa de qualquer e ilimitado
interesse, diante da necessidade de se resguardar o pacto federativo e a fim de não se afrontar a própria
competência da Justiça Federal (art. 109, I, da CF).

Ante o exposto, diante da incompetência deste Juízo Federal para o processamento e o julgamento
deste feito, DECLINO da competência em favor do Juízo Estadual da Comarca de Guarapari/ES.

Intime-se a Autora, sobretudo  para que  proceda  ao cadastramento e à distribuição do processo no

sistema PJe da Justiça Estadual do Estado do Espírito Santo3. Prazo: 5 (cinco) dias.

Decorrido o prazo acima e nada mais havendo, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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1. https://portal.stf.jus.br/constituicao-supremo/constituicao.asp ↩
2. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DA OAB. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM DIVERGÊNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. LEGITIMIDADE ATIVA. RECONHECIMENTO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO. I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pela Ordem dos Advogados do Brasil com o objetivo de ver declarada
a caducidade do Contrato de Concessão CR/002/1998 e a nulidade dos três aditivos contratuais, bem como condenação em perdas e danos e impedir a
cobrança de pedágio até que outra concessionária cumpra o cronograma respectivo. Em sentença, julgou-se extinto o processo, sem resolução de
mérito, em razão de ilegitimidade ativa da OAB. No Tribunal de origem, determinou-se a remessa dos autos ao juízo estadual, para prosseguimento
com o Ministério Público Estadual, na qualidade de autor da demanda. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial da OAB. II - A OAB, em
seu recurso especial, alegou a sua legitimidade para a propositura da ação originária. A respeito do assunto, o acórdão recorrido assim deliberou: "[...]
Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça já manifestou entendimento no sentido de que, por carecerem de personalidade jurídica própria, as
Subseções ou Seccionais da OAB não estão legitimadas para a propositura de ação coletiva, salvo para defesa de direito próprio e de seus associados,
o que não é o caso da presente demanda, em que pretende a autora defender supostos direitos dos consumidores, no caso, usuários da Rodovia SP 332.
[...] Cumpre salientar, ainda, que não se desconhece a existência de precedente recente do STJ, no sentido de que 'não é possível limitar a atuação da
OAB em razão da pertinência temática' (RESP 1.351.760, Relatoria do Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013). No
entanto, com a devida vênia, mantenho o entendimento ainda assente nos Tribunais Regionais Federais, conforme os precedentes acima mencionados,
firme na ideia de que à OAB cabe a defesa dos interesses difusos em temas pertinentes ao objeto de sua atuação. Assim sendo, considerando a
ilegitimidade ativa da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo para a propositura da presente ação civil pública, mantenho a exclusão
dessa autora do polo ativo da demanda." III - De fato, sobre o tema, esta Corte já teve entendimento jurisprudencial no mesmo sentido da decisão
recorrida, mas, em sua mais atual jurisprudência, exatamente a partir do precedente de relatoria do Ministro Humberto Martins citado pelo decisum,
firmou entendimento sobre a possibilidade de a OAB, por meio de suas Seccionais, ajuizar ação civil independentemente do tema abordado. A
propósito, confiram-se: REsp 1.351.760/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 9/12/2013 e AgInt no
REsp 1.586.780/ES, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 15/6/2018 e REsp 1.423.825/CE, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 18/12/2017. IV - Nesse último precedente acima apontado, assim fundamentou o nobre
relator: "[...] Em razão de sua finalidade constitucional específica, da relevância dos bens jurídicos tutelados e do manifesto viés protetivo de interesse
social, penso que a legitimidade ativa da OAB não está sujeita à exigência da pertinência temática no tocante à jurisdição coletiva, devendo-lhe ser
reconhecida aptidão genérica para atuar em prol desses interesses suprainidividuais. [...] Dessarte, diante desses precedentes, penso que restou
superado o entendimento adotado no REsp 331.403/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/3/2006,
DJ 29/5/2006, p. 207, que limitava o jus postulandi da OAB às pretensões que tinham por objetivo garantir direito próprio e de seus associados." V -
Diante desse posicionamento jurisprudencial, mostra-se correta, portanto, a decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial da OAB,
reconhecendo a legitimidade desta para a propositura da presente ação civil. Prejudicados os recursos especiais das demais partes. VI - Agravo interno
improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1529282/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe
29/05/2020)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA
AMBIENTAL. OAB. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 1. Deferida pelas instâncias ordinárias a inclusão da OAB no polo ativo da ação civil
pública de que tratam os autos, afasta-se a exigência do porte de remessa e retorno do recurso especial, nos termos do art. 18 da Lei n. 7.347/1985. 2.
A legitimidade ativa da OAB não está limitada em razão da pertinência temática, porquanto entre suas atribuições previstas no art. 44, I, da Lei n.
8.906/1994 está a defesa, inclusive em juízo, da Constituição Federal, do Estado de Direito e da justiça social, bem como, por conseguinte, dos
direitos coletivos e difusos, notadamente diante da relevância social objetiva do bem jurídico tutelado. Precedentes. 3. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no REsp 1586780/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe
15/06/2018)RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. TEORIA DA ASSERÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA
DA OAB PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DOS CONSUMIDORES A TÍTULO COLETIVO. POSSIBILIDADE. 1.
São cabíveis embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, acolhendo
preliminar de ilegitimidade ativa (art. 530 do CPC/1973). 2. "No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou unirrecorribilidade
recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha
sido protocolizado por último" (AgInt nos EAg 1.213.737/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 17/8/2016, DJe
26/8/2016). 3. Conforme decidido em sede de repercussão geral pelo STF, "ante a natureza jurídica de autarquia corporativista, cumpre à Justiça
Federal, a teor do disposto no artigo 109, inciso I, da Carta da República, processar e julgar ações em que figure na relação processual quer o
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, quer seccional" (RE 595332, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 31/8/2016,
Dje 23/6/2017) 4. A Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, possui legitimidade ativa para
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ajuizar Ação Civil Pública para a defesa dos consumidores a título coletivo. 5. Em razão de sua finalidade constitucional específica, da relevância dos
bens jurídicos tutelados e do manifesto viés protetivo de interesse social, a legitimidade ativa da OAB não está sujeita à exigência da pertinência
temática no tocante à jurisdição coletiva, devendo lhe ser reconhecida aptidão genérica para atuar em prol desses interesses supraindividuais. 6. No
entanto, "os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil podem ajuizar as ações previstas - inclusive as ações civis públicas - no art. 54,
XIV, em relação aos temas que afetem a sua esfera local, restringidos territorialmente pelo art. 45, § 2º, da Lei n.8.906/84" (REsp 1351760/PE, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 9/12/2013). 7. No presente caso, como o recurso de apelação da OAB não
foi conhecido, os autos devem retornar ao Tribunal de origem para a reapreciação da causa, dando-se por superada a tese da ilegitimidade do autor. 8.
Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1423825/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017,
DJe 18/12/2017)PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEMANDA COLETIVA. DIREITO DO CONSUMIDOR.
SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. PARTICIPAÇÃO DA ANATEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. OAB/PE E ADECCON/PE.
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA, FALTA DE INTERESSE DE AGIR E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO
AFASTADAS. QUALIDADE DEFICIENTE DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL COMPROVADA POR RELATÓRIO DA ANATEL E
OUTROS DOCUMENTOS. DANOS MORAIS COLETIVOS RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PEDIDO PARA QUE O STJ
EXAMINE O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. (...) 10. Quanto à alegação de ilegitimidade da Ordem dos Advogados do Brasil em promover a
presente Ação Civil Pública, por falta de pertinência temática, importante esclarecer que o STJ possui a orientação no sentido de que a legitimidade
ativa - fixada no art. 54, XIV, da Lei n. 8.906/94 - para propositura de Ações Civis Públicas por parte da Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo
Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, deve ser lida de forma abrangente, em razão das finalidades outorgadas pelo legislador à entidade -
que possui caráter peculiar no mundo jurídico - por meio do art. 44, I, da mesma norma; não é possível limitar a atuação da OAB em razão de
pertinência temática, uma vez que a ela corresponde a defesa, inclusive judicial, da Constituição Federal, do Estado de Direito e da justiça social, o
que, inexoravelmente, inclui todos os direitos coletivos e difusos. (REsp 1351760/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em
26/11/2013, DJe 09/12/2013). 11. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1502179/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 19/12/2016) ↩
3. A teor do que dispõe o art. 9º, caput, do Ato Normativo nº 064/2021, do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, in verbis:"Art. 9º. Havendo
declínio de competência proveniente de sistema diverso e se destine a Juízo que utilize o PJe no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Espírito
Santo, cumpre à parte interessada providenciar a digitalização, o cadastramento e a distribuição do feito nesse sistema, exceto nos casos dispostos no
artigo 8º, §1º, IV." ↩
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